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II — COMO DESENVOLVER UMA «CULTURA DE PARTICIPAÇÃO» NA ESCOLA

UMA CULTURA DE PARTICIPAÇÃO

Como se conclui da perspectiva que apresentei sobre o conceito de «gestão participativa» e do papel que os diferentes actores organizacionais podiam ter nela, esta modalidade de participação abrange unicamente os elementos da organização que, pela sua actividade na própria escola, contribuem para que ela realize a sua missão e atinja as finalidades que lhe são atribuídas.

Entre esses elementos contam-se necessariamente os professores que, pelas suas competências e exercício profissional têm uma responsabilidade efectiva na realização das finalidades da escola, mas também, como vimos, os trabalhadores não docentes, os alunos, os pais e outros elementos da comunidade em função das actividades que realizam na e com a escola.

Para que a «gestão participativa» não se resuma a uma mera técnica gestionária de motivação dos trabalhadores e de rentabilização do seu trabalho, torna-se necessário que ela esteja intimamente ligada ao desenvolvimento de «uma cultura de participação» na própria escola. Entendendo, neste caso, por «cultura de participação» o reconhecimento, por todos os membros da organização e pelos seus dirigentes, da participação como um valor essencial que deve orientar todas as suas práticas.

Neste sentido, na segunda parte dos Cadernos Temáticos, irei propor alguns princípios, estratégias e medidas que poderão ser tomadas, no domínio da gestão, para envolver diferentes participantes nas actividades da escola, contribuindo assim para o desejado desenvolvimento, nesta organização, de uma «cultura de participação» extensiva a todos os seus elementos.

Como é evidente, para a aplicação destas e de outras medidas não é indiferente a maneira como são definidos os normativos legais sobre a gestão das escolas, os órgãos formais que existem, a maneira como são constituídos e as competências que possuem. Esta é, como se sabe, uma área em que a legislação portuguesa se encontra em fase de alteração, sem se adivinhar muito bem qual o quadro normativo que acabará por resultar.

Contudo, e atendendo aos objectivos que foram definidos para estes «Cadernos Temáticos», não irei debruçar-me sobre a questão dos «modelos» que melhor servem a participação na gestão, mas irei situar-me, preferencialmente, ao nível das práticas de gestão que neste, ou em qualquer outro modelo, podem contribuir para promover a participação.

Aliás a experiência de várias escolas mostra que, mesmo em contextos legais pouco favoráveis e de autonomia limitada, foi possível adoptar, em diferentes momentos, formas de organização e de gestão que favoreceram o envolvimento de professores, pais, alunos, e criaram estruturas informais de participação.

Para que isso acontecesse, muito contribuíram as convicções, a experiência e o espírito de iniciativa de alguns responsáveis pela gestão e de grupos inovadores, que procuraram operacionalizar, muitas vezes de maneira intuitiva, essa cultura de participação nas suas escolas, vencendo as inúmeras barreiras que resultam dos condicionalismos legais, dos conflitos de interesses entre os diferentes grupos em presença, da hostilidade, indiferença ou simples dificuldade de muitos professores, pais e alunos em realizarem um trabalho colectivo.

OS PRINCÍPIOS E AS ESTRATÉGIAS

A «gestão participativa» é um dos temas mais intensamente tratados na literatura sobre as organizações (empresariais, educativas ou outras) a partir das mais diversas abordagens disciplinares (psicologia social, sociologia das organizações, ciências da administração, etc.). Nesta literatura confrontam-se perspectivas teóricas contraditórias (por exemplo entre os que defendem as vantagens da participação e os que condenam a sua suposta ineficiência), multiplicam-se as análises empíricas sobre os seus processos e resultados (nomeadamente as que utilizam diferentes categorias, níveis e modalidades de participação e respectivas tipologias) e descrevem-se um número infindável de técnicas e práticas (que vão desde a «dinâmica de grupos» à «animação de reuniões», passando pelos diversos «estilos de liderança», pela «gestão de conflitos», pelas formas de «negociação», pela criação de «estruturas» dos mais diversos tipos, etc.).

Torna-se, assim, extremamente difícil abordar esta problemática sem tomar como quadro de referência essa mesma literatura, em particular a que sustenta a minha própria reflexão. Não sendo isso possível, no quadro das finalidades e da economia desta publicação, limitar-me-ei a enunciar alguns dos princípios e estratégias essenciais que, na minha perspectiva, devem ser tidos em conta pelos que, nas escolas, desejam desenvolver formas de gestão participativa, poupando a argumentação em seu favor, e correndo o risco de uma excessiva simplificação.

Estes princípios não têm qualquer sentido normativo e a principal finalidade da sua apresentação é a de suscitar, por parte do leitor, a sua própria reflexão e o desejo de aprofundar estes temas, como forma de qualificar a sua intervenção.

Princípios

— A participação não é um ritual que se reserva para os «grandes momentos». A participação é «um modo de vida» que permite resolver favoravelmente a tensão sempre existente entre o individual e o colectivo, a pessoa e o grupo, na organização.

— A introdução de modalidades de gestão participativa pressupõe a existência de um espaço real de autonomia da escola e o reconhecimento das diferentes competências e atribuições dos actores organizacionais. A participação deve ser vista como um processo permanente de estabelecer um equilíbrio dinâmico entre: a autoridade delegada do poder central ou local na escola; as competências profissionais dos professores (enquanto especialistas do ensino) e de outros trabalhadores não docentes; os direitos dos alunos enquanto «autores» do seu próprio crescimento; e a responsabilidade dos pais na educação dos seus filhos.

— A introdução de modalidades de gestão participativa numa escola é um processo complexo e custoso (em tempo e recursos) que implica uma aprendizagem colectiva e que deve assentar num forte comprometimento dos seus responsáveis e numa formação permanente das pessoas que trabalham na organização.

— Ainda que existam vários tipos, níveis e campos de participação dos diferentes actores na escola como organização, o objectivo último da introdução de processos de gestão participativa deve ser sempre o de partilhar o poder de tomar decisões.

— A introdução de modalidades de gestão participativa pressupõe, por isso mesmo, uma alteração das relações de poder na organização. No caso de uma escola, essa alteração passa não só pelos jogos de poder entre os diferentes actores individualmente considerados, mas também entre os diferentes grupos e coligações, nomeadamente as que materializam a convergência dos interesses específicos dos professores, dos trabalhadores não-docentes, dos alunos e dos pais.

— A gestão participativa implica a activação de zonas de negociação entre as diferentes categorias de actores e entre estes e as estruturas hierárquicas existentes. O seu objectivo não é, necessariamente, gerar consensos a todo o custo, mas sim o de permitir a formalização de processos de negociação explícita entre pessoas com interesses diferentes, ideias e pontos de vista. 

— A gestão participativa deve aplicar-se à organização no seu conjunto, desde a definição das políticas, até à sua planificação e execução, passando pelo ambiente físico e social, pelos modos de trabalho e organização das tarefas.

Estratégias

— Como toda a mudança organizacional, a introdução da gestão participativa exige, simultaneamente, como diz Friedberg (1995) a propósito das estratégias de mudança nas organizações: o exercício de uma liderança empreendedora (capaz de fazer o diagnóstico, dar o impulso inicial, criar a ruptura com a situação anterior, gerir e animar o processo de mudança e introduzir-lhe as correcções necessárias); e uma participação efectiva dos actores interessados ( capaz de assegurar a mobilização das suas ideias, dos seus saberes, da sua experiência, das suas soluções).

— A introdução da gestão participativa deve ter em conta os contextos em que se aplica. Se na escola não existe um ambiente favorável aos valores da participação, mais vale iniciar o processo em campos limitados, mesmo periféricos e com resultados «à vista», do que ensaiar estratégias globais que abranjam os aspectos centrais da gestão. Nestas condições, é preferível começar por desenvolver estratégias mais localizadas que incidam por exemplo nas reuniões dos conselhos de turma, ou nas reuniões com os pais, do que iniciar abruptamente exigentes e complexos processos de participação, como os que implica a elaboração de um «projecto educativo de escola».

— A «gestão participativa» não se impõe com recurso a processos típicos de uma «gestão autoritária»! Para não cair neste evidente paradoxo, os responsáveis pela gestão da escola devem orientar a sua acção para fazer emergir junto dos professores, dos alunos e dos pais, a própria necessidade de participar. Isto significa que, para além da dimensão substantiva que a participação necessariamente deve ter (e que é do domínio dos «valores»), é preciso que ela tenha também um sentido instrumental, que seja finalizada e se traduza em coisas concretas. Só assim é possível fazer com que as pessoas reconheçam a sua necessidade e utilidade, bem como os benefícios que elas e a organização no seu conjunto podem obter.

— A introdução da gestão participativa na escola obriga a actuar simultaneamente nas pessoas e nas estruturas. Quanto às primeiras, é preciso dar condições (recursos, formação, motivação) para que os diferentes membros da organização explorem em conjunto as suas «zonas de iniciativa» e afectem a sua autonomia relativa ao processos de tomada de decisão colectiva e à sua negociação. Quanto às segundas, é preciso encontrar formas de organização e de execução do trabalho na escola que quebrem o isolamento das pessoas, dos espaços e das práticas, induzam a constituição de equipes, estabeleçam a circulação da informação, democratizem as relações, responsabilizem os actores, e permitam elaborar e executar projectos em conjunto.

— A introdução de modalidades de gestão participativa deve fazer-se em domínios onde a escola detém um real poder de decisão e margem de autonomia. E entre estes domínios são de salientar: a organização do trabalho na sala de aula, a programação de actividades, a relação entre as pessoas, a gestão dos tempos e dos espaços, a ligação à comunidade, a definição de objectivos próprios, entre muitos outros (como os que se relacionam com a elaboração do projecto educativo ou outras modalidades de autonomia definidas pela legislação).

As equipes

O trabalho em equipe constitui uma das estruturas de base da gestão participativa. É ele que permite, no dizer de Bell (1992) que um grupo de pessoas trabalhe em conjunto, com base em:

— percepções partilhadas; 

— propósitos comuns; 

— acordo sobre os procedimentos a adoptar;

— compromisso; 

— cooperação;

— e aceitação de que as eventuais discordâncias devem ser resolvidas através de uma discussão franca e aberta.

As equipes, enquanto grupos centrados em tarefas ou objectivos limitados, constituem, assim, um instrumento para distribuir o poder no interior da organização e para associar diferentes membros, em função das suas competências, interesses, responsabilidades, e disponibilidades.

Numa escola, as equipes podem ser criadas para os mais diversos fins, terem as durações mais variadas e serem compostas por uma só categoria de membros, ou pela sua pluralidade. Podem existir equipes agregando professores, trabalhadores não docentes, pais e alunos para elaborarem propostas sobre os mais diversos assuntos (definição de objectivos e políticas, regulamentos, resolução de problemas, etc.). Outras podem ser formadas por professores de uma mesma disciplina, ou de várias disciplinas, para elaborarem programas de apoio educativo, ou redigirem materiais de trabalho, ou ainda programarem actividades curriculares. Ou então serem criadas equipes de projecto, homogéneas ou heterogéneas do ponto de vista dos seus componentes, em função da natureza dos projectos a realizar.

Embora em muitas escolas exista já esta prática de constituição de equipes para as mais diversas tarefas, a experiência tem vindo a mostrar que elas sofrem, normalmente, de duas grandes limitações:

— por um lado são quase exclusivamente constituídas por professores, seja qual for o assunto que tratem;

— por outro lado, a sua organização e processos de trabalho são deixados ao acaso, verificando-se um grande défice de práticas reais de trabalho colectivo.

Quanto ao primeiro aspecto, importa ter em consideração que as equipes devem constituir, sempre que possível, um espaço e uma oportunidade para associar os alunos e os pais ao trabalho escolar (quer na sua acepção de trabalho ligado ao processo de ensino, quer na sua acepção mais ampla de trabalhado realizado na e para a escola). Elas podem, por exemplo, ser um óptimo meio de um grupo de pais e professores articular as práticas educativas escolares e familiares; ou de professores e alunos, organizarem actividades da «área escola»; ou de um grupo misto (professores, pessoal não docente, alunos, pais) programarem e executarem uma intervenção de melhoramento da escola ou gerir em conjunto um determinado serviço, como o bar, ou o centro de recursos, etc.

Quanto ao segundo aspecto, é preciso sublinhar que o trabalho em equipe tem características próprias que necessitam de ser desenvolvidas por aquilo que na literatura anglo-saxónica se chama de «team building» (trabalho de construção da equipe).

De acordo com Trethowan (citado por Bush e West-Burnham, 1994) o processo de «team building» é caracterizado pelos seguintes aspectos:

— A construção de uma equipe leva tempo. Pode demorar de alguns meses a alguns anos, até que uma equipe sólida e efectiva seja criada.

— Os líderes de uma equipe devem atender e apoiar os problemas e soluções propostos pela equipe.

— As mudanças no funcionamento da equipe devem ser transformadas em estruturas ou rotinas para impedir que ela regresse às anteriores práticas.

— A decisão em equipe desenvolve o compromisso entre os seus elementos e portanto ajuda a equipe a decidir melhor.

— A construção da equipe necessita de um apoio permanente para permitir que os seus elementos se desenvolvam e evoluam.

Esta atenção pela maneira como a equipe se organiza e funciona é uma condição essencial para que ela possa desenvolver formas colectivas de trabalho que sejam eficazes e que não gerem a frustração, como tantas vezes acontece.

Entre essas condições podemos reter os seguintes factores de sucesso propostos por Bell (1992):

— Os objectivos da equipe devem ser claramente compreendidos por todos os membros.

— Os processos de tomada de decisão e planificação devem envolver todos os membros da equipe.

— Todos os membros devem ter uma noção clara acerca dos processos a utilizar pela equipe: o que deve ser feito, por quem, quando e com que recursos.

— A equipe deve rever regularmente os seus processos de trabalho como parte do seu processo de desenvolvimento.

Finalmente, importa ter em atenção que o trabalho colectivo, como todas as formas organizadas de trabalho, não pode prescindir da liderança. No caso das equipes de trabalho enquanto forma de promover a participação na gestão e funcionamento da escola, o líder deve ter as características e competências necessárias para desempenhar as seguintes funções:

— ser um animador qualificado capaz de ajudar a equipe a definir os seus objectivos e a programar as suas actividades de acordo com as finalidades internas e externas que presidiram à sua constituição; 

— ser um «agente de desenvolvimento» capaz de reconhecer e utilizar as competências individuais dos membros da equipe para promover a realização do trabalho colectivo;

— ser um moderador dos conflitos e tensões existentes no grupo, contribuindo para a criação de um clima favorável à realização da tarefa de que a equipe foi incumbida;

— ser um promotor da livre circulação da informação na equipe, nomeadamente através de uma boa condução das suas reuniões.

A importância que é atribuída à liderança das equipes de trabalho deveria aconselhar a que nas escolas existissem professores que assumissem a função de animadores de equipes ou projectos (com as características atrás referidas) que teriam formação e dispensa parcial de serviço docente para exercerem esta actividade. Estes animadores poderiam constituir uma boa alternativa (ou complemento) das figuras do «delegado» ou «chefe de departamento» vinculados, em muitos casos, a uma visão excessivamente administrativista ou corporativista dos seus cargos e funções.

As reuniões

As reuniões constituem um outro domínio onde é possível desenvolver processos de trabalho colectivo, contribuindo assim para o desenvolvimento de uma «cultura de participação» nas escolas.

Nas escolas realizam-se várias reuniões por ano, quer formais (as dos diversos «conselhos» que existem, incluindo obrigatórias e extraordinárias), quer informais (desde as conversas mais ou menos estruturadas na sala de professores, até encontros mais ou menos regulares e finalizados que os professores organizam entre si, ou por vezes com alunos, para discutir determinado assunto).

Contudo, o sentimento generalizado que existe sobre estas reuniões é de que elas são normalmente um desperdício de tempo, improdutivas e ineficazes. As razões para esse facto podem resultar de dois factores distintos:

— Nuns casos, apesar de as reuniões poderem ser vistas como uma estrutura de participação, elas realizam-se, em muitas escolas, por mero formalismo legal e desinseridas de uma cultura e de uma prática de gestão participativa. Neste caso, as reuniões são meros «ajuntamentos» e só servem para transmitir ordens ou avisos, ou quando muito para cumprir um aparente ritual da consulta que ninguém leva a sério e é sempre inconsequente (e isto quer se trate de reuniões de pais, de professores ou de alunos).

— Noutros casos, os responsáveis pela gestão da escola, ainda que animados das melhores intenções, entendem que a participação se esgota nas reuniões e que, quantas mais reuniões houver, mais «democrática» é a gestão. Por isso, nestes casos, as reuniões sucedem-se repetida e frequentemente (sofrendo a escola, por vezes, de verdadeiros ataques de «reunite» aguda), sem que ninguém perceba muito bem para quê e sem que se vejam resultados palpáveis do tempo e do esforço consumidos. 

Ora, sendo as reuniões, na maior parte dos casos, a única parte visível da «democracia» nas nossas escolas, por aqui se pode ver o estado em que ela se encontra.

Para que as reuniões possam contribuir para o desenvolvimento da gestão participativa é necessário que se realizem de acordo com métodos e técnicas adequadas.

A literatura sobre gestão está cheia de «receituários» sobre a maneira de preparar, conduzir, animar, relatar uma reunião, alguns dos quais não ultrapassam recomendações de bom senso que, todavia, muitos responsáveis pelas reuniões esquecem.

Mas, para além desta literatura utilitária e normativa, existem inúmeras obras que utilizam a psicossociologia como base teórica de referência e desenvolvem análises extremamente pertinentes sobre a dinâmica dos grupos em reunião.

Esta devia ser, aliás, uma área importante da formação inicial e contínua de todos os professores, não numa perspectiva exclusivamente pedagógica e centrada na sala de aula, como aconteceu um pouco na década de 70, mas sim organizacional e centrada igualmente nas relações entre adultos.

Como se compreende, não me é possível (nem é esse o meu objectivo) resumir aqui a diversidade de métodos e técnicas que existem para tornar as reuniões um espaço produtivo de participação. Limitar-me-ei a fazer algumas recomendações de ordem geral que, em muitos casos, podem levar quem organiza ou «dirige» reuniões a uma atitude de busca permanente dos melhores processos (mesmo que se baseiem na simples intuição ou experiência), ou pelo menos, a evitar cometer alguns erros grosseiros. 

— Existem vários tipos de reunião que se distinguem pelas suas finalidades, pelo papel que é atribuído ao animador e aos participantes, pela estrutura do seu conteúdo, pelas técnicas que devem ser utilizadas pelo animador, pelos resultados que produzem, pelas condições prévias que exigem (por exemplo: reunião de trabalho, reunião de criatividade, reunião de informação, reunião de negociação, reunião de formação, «circulo de qualidade», etc…). Por isso, é importante ajustar o «formato» da reunião às condições específicas da sua realização.

— Há regras de bom senso que convém não esquecer, como por exemplo: as reuniões devem ser preparadas (objectivos, conteúdos, actividades, animação, gestão do tempo, do espaço, dos grupos, resultado a atingir, avaliação, etc.); as reuniões, para serem produtivas e permitirem a participação, devem fazer-se com pequenos grupos (no máximo 10 a 12 pessoas); se os membros forem mais, há que recorrer a técnicas de fraccionamento do grupo (por exemplo as «comissões» no Conselho Pedagógico); as reuniões devem ter uma duração limitada que deve ser definida previamente; as reuniões devem realizar-se num espaço adequado e a disposição dos lugares pode ter um efeito importante na maneira como se processa a participação do diferentes elementos do grupo; a reunião deve deixar sempre «traços» que fixem os resultados adquiridos, pelo que é importante elaborar, sempre, pequenos resumos («minutas») do que se passou na reunião e das conclusões a que se chegaram; etc.

— A animação/condução de uma reunião é uma tarefa que exige qualificações e técnicas específicas e que se desdobra essencialmente por dois domínios: socio-operatório e socio-afectivo. O primeiro diz respeito ao processo de comunicação (alimentar a reunião com informações e fazê-las circular), ao método de trabalho (definir objectivos e identificar os problemas a resolver, propor o plano de trabalho a realizar) e à coordenação dos esforços individuais (manter o equilíbrio e articular as intervenções, fazer sínteses e formular conclusões intermédias, estabelecer conclusões finais). O segundo, abrange as actividades relacionadas com: a criação de um clima psicossocial propício; a motivação dos participantes; a manutenção de um ambiente agradável; a facilitação das intervenções, rompendo eventuais «bloqueios»; a gestão de conflitos; a «securização» do grupo, etc.

— Uma boa maneira de aprender a animar reuniões consiste em observar e reflectir sobre a maneira como elas são conduzidas. Por isso, numa escola, as pessoas que, pelas suas funções, têm de habitualmente organizar e “dirigir” reuniões deviam constituir uma equipe de trabalho com a finalidade específica de assistirem às reuniões uns dos outros. A observação da reunião deve fazer-se de maneira estruturada, registando os elementos que permitem caracterizar a interacção entre os participantes, o estilo de animação, os problemas surgidos, etc. O resultado dessas observações seria discutido livremente pela equipe, no sentido de ajudar cada um a ser mais eficaz e operativo.

III — PARA IR MAIS LONGE

Reflexoas do autor:

— Em primeiro lugar, não encaro a «participação na gestão da escola» como um simples expediente técnico-gestionário independente das condições micro-sociais e micro-políticas da sua aplicação. Ou seja, não há normas, estruturas, modalidades e técnicas de participação que possam ser impostas, genericamente, a todas as escolas. Elas devem ser resultantes de um processo interno de adaptação, reelaboração e apropriação por parte de todos os elementos que integram a escola, e em particular pelos que têm maiores responsabilidades na sua gestão. 

— Em segundo lugar, o desenvolvimento de uma «cultura de participação» deve ser um processo endógeno que tenha em conta a especificidade de cada escola e o grau de «maturidade democrática» dos seus membros. Ou seja, a «cultura de participação» não se ordena, mas aprende-se. E essa aprendizagem deve ser um processo colectivo de «maturação» social e cívica que faça da participação um valor a preservar, e da sua operacionalização, uma regra de conduta organizacional. 

— Em terceiro lugar, cada modalidade e tipo de participação exige um conjunto de requisitos prévios, sem os quais a sua aplicação está condenada ao fracasso. Ou seja, por exemplo: não vale a pena «decretar» a participação na gestão, se os órgãos de gestão não dispõem da autonomia correspondente; não vale a pena — criar órgãos de gestão participados, se as pessoas não participam no dia a dia; não vale a pena «apelar» à participação, se não se dão os meios (espaço, tempo, recursos materiais e financeiros); não vale a pena criar estruturas de participação, se não forem criadas condições para que as pessoas reconheçam a sua utilidade; não se promove e desenvolve a participação, apoiando-se nos que se lhe opõem; etc…

— Finalmente a formação de adultos não se faz no «consumo», mas sim na «produção» de saberes. Ou seja, a eventual utilidade deste texto não está na informação que fornece, mas naquilo que os professores e outros membros da escola vão fazer com ela.
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2. Outras obras que poderão contribuir para uma reflexão sobre a “gestão participativa” na escola.
Existe uma vastíssima bibliografia neste domínio, mas a sua quase totalidade está editada em língua estrangeira. Alguma desta bibliografia pode ser consultada em bibliotecas de instituições de ensino superior com cursos de formação de professores na área da Administração Educacional ou da Análise e Organização do Ensino. Por isso recomenda-se que o leitor eventualmente interessado em prolongar os seus conhecimentos nesta matéria faça uma pesquisa bibliográfica nessas bibliotecas.

As sugestões que se apresentam a seguir servem só para ilustrar algumas das ofertas possíveis, nomeadamente as editada em Portugal, ou de mais fácil acesso em outros países. Algumas destas obras não versam integralmente a matéria em causa, mas têm capítulos com interesse.

A — Para conhecer o resultado de investigação recente, em Portugal, no domínio da gestão dos estabelecimentos de ensino e que se relaciona directa ou indirectamente com a problemática da participação, recomenda-se, entre outras, a leitura das seguintes obras e artigos:

AFONSO, Almerindo Janela (1991). Relações de poder na escola e na sala de aula - Elementos para uma análise sociológica e organizacional. Cadernos de Ciências Sociais, n.os 10 e 11, pp. 133-156.

AFONSO, Natércio G. (1994). A reforma da administração escolar: A abordagem política em análise organizacional. Lisboa: Instituto de Inovação Educacional.

LIMA, Licínio (1988). A gestão das escolas secundárias: A participação dos alunos. Lisboa: Livros Horizonte.

LIMA, Licínio (1992). A escola como organização e a participação na organização escolar. Braga: Universidade do Minho.

TEIXEIRA, Manuela (1995). O professor e a escola: Perspectivas organizacionais. Lisboa: McGraw-Hill.

Além destas obras, vale a pena consultar as Actas do V Colóquio da secção portuguesa da AIPELF/AFIRSE, realizado em Novembro de 1994, e cuja publicação está prevista para Novembro de 1995. Este Colóquio tratou do tema A Escola: um objecto de estudo e contém várias comunicações que tratam do problema da “participação”, como, por exemplo, as apresentadas por: SARMENTO, Manuel Jacinto e FERREIRA — «Comunidades Educativas: a ideia pedagógica e a realidade organizacional»; FERREIRA, Henrique da Costa — «A Escola, de Organização Participativa a Organização Participada — será um projecto possível?»; CANARIO, Maria Beatriz Bettencourt — «A escola no contexto local: projecto educativo e desenvolvimento comunitário»; DIOGO, José Manuel de Lemos — «O envolvimento das famílias na Escola: será o diálogo possível?».

Existem também nas bibliotecas universitárias várias teses de mestrado que tratam estes temas.

B — Numa perspectiva mais prática e tendo em vista ajudar a encontrar as soluções mais adequadas para desenvolver estruturas e processos de gestão nas escolas, citam-se a título de exemplo (e procurando diversificar as línguas em que são editadas):

AUTORES VÁRIOS (1993). Revista de Educación, n.o 300.

Trata-se de uma revista espanhola que dedicou um número monográfico à participação dos pais na escola e que permite fazer um bom ponto da situação do que se passa neste país.

ALVAREZ, Manuel (1988). El equipo directivo: Recursos tecnicos de gestion. Madrid: Editora Popular. 

[Em particular o capítulo segundo].

BELL, Les (1992). Managing teams in secondary schools. London: Routledge.

Contém muitas sugestões para dinamizar a gestão intermédia das escolas.

KEITH, Shery & GIRLING, Robert (1991). Education, management and participation: New directions in educational administration. Boston: Ally and Bacon. 

Analisa a participação, essencialmente dos professores, no quadro geral da gestão da escola.

MOULINER, René (1991). L’animation dynamique des réunions. Paris: Les Éditions d’Organisation.

Sugestões práticas para animar os mais diversos tipos de reuniões.

SANCHEZ ALONSO, M. (1986). Metodologia y práctica de la participación. Madrid: Popular.

Trata-se de um livro com sugestões práticas para criar condições de participação nas organizações.
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